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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.06.I4IPE  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 
21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da Secretaria de Educação 
Básica, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. Oselas Luis Irineu, pregoeiro 
municipal, nomeado pela Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da plataforma Licitacoes-e, do Banco do 
Brasil, site www.licitacoes-e.corn.br, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, FORRAS DE ARO E CAMARAS DE AR, 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À 
FROTA OFICIAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE 
ITAPIPOCA / CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - 
Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: 
http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - "Acesso Identificado no Iink licitações" 
ORGAO GESTOR: Secretaria de Educação Básica 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 
2023, AS 09HOOMIN; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023, AS 09H3OMIN; 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023, AS 10HOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação: 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta 
de preços; 
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
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6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
do contrato com a Administração Pública: 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor: 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão: 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação: 
12. DOE: Diário Oficial do Estado: 

• 13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.Iicitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II— MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III — MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V — MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, no endereço 
eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e' constante da página eletrônica do BANCO DO 
BRASIL (http://www.Iicitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de ltapipocafCE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus 
objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos 
impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 e suas 
alterações. 
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4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Câse 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 
de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidóneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco 
do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.Iicitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666193; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.4.88/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em 
seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Pode, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à 
época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as penalidades 
previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 14712014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços: 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da plataforma 
de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br:  
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do sitio 
eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3.0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legar no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - È vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III. da Lei n°. 10520/2002: 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones' 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital  no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sidõ 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para negociação 
e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

• superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitira reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14. O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 
às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
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8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor MEJEPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a 
etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a 
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 

• convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 
mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

19 	de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o serviço 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de Preços - 
Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo III, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
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responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão 

• Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 
ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 	-:::: - 

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas própoias, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N-
12312006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco 
por cento) superior á proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) 
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minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabihdade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

11:1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123. de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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ff1 1 8 ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇAO. DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÕNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
ÇQUATRO) HORAS. A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 	 - 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa; 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde 
tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no 
registro da junta onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com 
averbação no cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar N° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, 
por meio do sítio www. porta ldoemDreendedor.qov.br; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 
11.4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita através 
da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida 
Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN N° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita através 

• de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c)Acomprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO — 
FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO — CRS; e 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 10  de maio DE 
1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 2011 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

11.4.4. As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa: 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência ,. 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei no 8.666I93,4 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 
revogação da licitação, conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 

Av. Anastácio Braga, 195. bairro São SebastiAo, Itapipocaí(F 
CEP: 62500.000. Itapipoca - CE - Brasil 
CM: 07.623.077/000147 - CGF: 06.920.27841 



 

2Q(IITURA DE 

Itapipoca 
½ frrt,. pi 

  

11.5.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerrament5d 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da 

• Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.6. Não caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	 - 

11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP ~- 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9, o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital minimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
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11.5.12. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado 
igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social 
na forma do iteml11.5, conforme art. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 10  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de faléncia, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 

Ia 	recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU DE 28/1 0/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital: 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §20. da Lei N.° 
8.666/93) 
11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax. 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao Pregoeiro, 
contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
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protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca ou através do envi 
para o endereço eletrônico pregao©itapipoca.ce.gov.br, dentro do prazo editalício. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 

• licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema, 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito de 
recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto â proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 
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14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÕRGÃO GERENCIADOR 
14.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital, 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 
Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGAO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de 
ltapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - Quanto ao Procedimento de Adesão: 
15.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
15.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
15.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas; 
15.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
15.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
16.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 
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17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 È vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 
1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, seriJ?ejuizo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇAO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da Secretaria de 
Educação Básica, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
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nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustifica 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica: 
20.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
20.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação: 
20.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual: 
20.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
21.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
21.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
21.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto. OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
21.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
21.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
21.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
21.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução: 
21.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidi 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65 da Lei n°8.666/93: 
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23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos materiais serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos materiais, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
material/equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(â) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 	 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir da 
assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
25.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
25.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
25.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
da solicitação de troca de produto. 
25.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade 'dós materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
25.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
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(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastrarnento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
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28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação BásiE; 
será encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 300  
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, 	se 	dará 	preferencialmente 	através 	de 	meio 	eletrônico: 
pregaoitapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4-A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e 
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as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- È vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
31.11-A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.02412019 e do Decreto 

Ø 	

Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

33.0 - DO FORO 
33.11-  Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA N2 067/2023 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, FORRAS DE ARO E CÂMARAS DE AR, PARA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA / CE. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

A realização de processo de licitação para o registro de preços para futura aquisição deste objeto se justifica face 

ao interesse público presente na utilização dos produtos para a prevenção e perfeito funcionamento dos veículos 

pertencentes a frota oficial desta Secretaria de Educação Básica, a fim de garantir a segurança dos usuários dos 

transportes escolares e demais veículos. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÂO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos 

certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente 

licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 

estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 

mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e 

médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a 

cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 

3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 

diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 

diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois 

lotes ou itens em cotas diferentes. 

3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

• contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se 

lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, 

por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades 
atendidas a contento. 

3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147/2015, elencou 

no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável 

pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra 

existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 

e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado ou; 

3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação e 
contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Itapipoca, em sua 
grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e 

irrestrito as licitações e contratações do Município de Itapipoca. 	/A 
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3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do cumprimento das 

normas contidas nos Al 42 a 45 da lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia 

da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto 

previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da 

LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 

(que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo 

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 

dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, 

mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante 

sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 

buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 39  da lei n. 

e 
8.666/93. 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta 

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 

com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da - 

Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto cooperativas - no Cartório deY 

registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a - 

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 

com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 

e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a 
*atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara 

ao empresário individual, conforme Lei Complementar n9 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente 

em ambiente virtual, por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

S. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela 

Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
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g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de 

Regularidade de Situação - CRS e; 
h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 
5.452, de 12 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

085: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

i.) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
6.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
6.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos 
registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. -4 
61.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do Livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os 
termos do Decreto n2 8.683/2016 e a INRFB vigente. 
6.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro 
Diário apresentado. 
6.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de grande 
circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado do registro na Junta 
Comercial. 	 1 
6.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às suas receitas," 
às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n2  6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
6.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o balanço dë 

abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comerciar; 
constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou à 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
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6.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar resul ado 
inferior ou igual a 0 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital 

mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por profissional 
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que 
a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a 

fórmula abaixo: 
LG = AC+ARLP k 1,0 

PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

6.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o (a) pregoeiro (a) diligenciará os autos ao órgão 
gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais vantajosa. 
6.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar resultado 
inferior ou igual a 0 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital 
mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não interior a 10% (dez por cento) da estimativa de 
custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) 
das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 01 (um). 

6.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao somatório dos 
itens dos quais for vencedora. 
6.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de 
até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil 
e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
6.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 
31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento eilecutad6s 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada 
usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão'f 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo dó 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido ná 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais  
informações: 
a.1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b.1.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c.1.) descrição dos fornecimentos; 
d.1) período de execução; 
e.1) local e data da emissão do atestado; 
f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
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b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 
realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme ocaso. 
c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que 
dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado 
faz vinculação. 

8. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital 
(art.32, §22, da Lei n.2  8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A ausência destes 
documentos não causará inabilitação da licitante. 

9.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
9.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

9.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação 
para sua assinatura. 

9.3 —Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro de Preços pelo 
valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
9.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste edital sujeitará 
a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
9.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, é 
facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou 
ainda a licitação. 
9.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 
especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2  8.666/93. 
9.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, entender-se-ão como 

19 tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus 
parágrafos, da Lei n2  8.666/93. 
9.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n° 7.892/2013 e 
Decreto Municipal n2  010/2017. 
9.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o 
termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido 
no respectivo termo de contrato. 

9.10. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de Itapipoca/Ceará. 

10.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as condições, regras e limites 
máximos estabelecidos no Decreto Federal n°7.892/2013 e Decreto Municipal n2  010/2017. 

ii. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data de sua 
publicação. 
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11.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

12.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993. 
12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestados, conforme dispõe os termos da 

alínea 'd' do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993. 
12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 
12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual oportunidade de 
negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas, 
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a 
hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata 
de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de publicação. 
12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços 
aos órgãos participantes, se houver. 

13.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1-0 município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, 
justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2  8.666, de 1993, ou no art, 72  da Lei n 
10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor de compras 
desta Secretaria de Educação Básica; 
14.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 
14.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
14.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual; 
14.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e outras previstas no 
Contrato; 
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15- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
15.1 - Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
15.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
15.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da Contratante, todas as 
prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
15.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais 
pertinentes. 
15.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira qualidade. 
15.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e consequências 
provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
15.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta Administração Pública 
Municipal. 

15.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 
15.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providenciam, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução. 

16- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
16.1 - Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria e deverão 
ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro 
Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
16.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 1, parte integrante 
deste edital. 	 - 
16.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a ser recusado sendo que 
o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
16.2.10 prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação de troca 
de produto. 
16.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor 
aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. 
16.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, 
encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando esclarecimentos solicitados atendendo as 
reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um 
encarregado da Pasta. 

17 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 
da Lei Federal n9 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no ali. 80, incisos 1 a 
IV, ambos da Lei n9  8.666/93. 
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18- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, a Contratada que inexecutar total ou 
parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da 
execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer 
fraude fiscal; 
18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração administrativa, 
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por dia de 
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de 
registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do 
contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura da 
ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração (calculado sobre 
o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação 
exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o consequente 
descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos. A 
Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da Lei n2 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que - 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 
18.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
18.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2  8.666/1993, as empresas ou profissionais 
que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n2 8.666/1993. 
18.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n2 8.666/1993. 
18.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
18.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastraniento de Fornecedores Municipal. i 

19. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

19.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos-[/  
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 
19.2. Com  base no art. 72, § 29  do Decreto Federal n9  7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sisternã 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para.: 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil". 

20-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de Nota Fiscal 
correspondente; 

  

 

Çb (8$) 3632-5950 

Q pregao'a itapipoca.ce.gov.hr  

ci V%S 

A'. Anastácio Braga. 195, bairro São Sebastilo, ltapipocaJCE 
CEP: 62500-000- Itapipoca - CE - Brasil 
CM: 07.623.077/0001-67 - CCFt 06.920.2784 

  

PREFtITUQA DE 

Itapipoca 
Pnlnfl.Flpnt. 



tFIs  'uip'  
\Com.nio .'anenie 

de Ucictho 

PR€EITVRA DE 

Itopipoca 

20.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação Básica, será encaminhada a 

Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 

Contratante; 

20.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: Município, Estado, 

União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

21. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

21.1- A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a partir da assinatura e 

termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei 

n2  8.666/93. 

22. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

22.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração 

para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65. II, "d" da lei federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 

22.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

23.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

23.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

23.20 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n2  8.666/93; 

24.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 - O fornecimento dos materiais serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual deverá 

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos materiais/equipamentos, para 

fins de pagamento. 

24.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 

24.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 

24.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem este designar, 

devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, 

c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 

24.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  inscrito no CPF 

e ou matricula n2 	. 

25. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

25.1 Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

25.2 Decreto n2  7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15-. 

da Lei n2 8.666/93. 

25.3 Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
25.4 Decreto n2 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

o 
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25.5 Lei Complementar n2  123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte. 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA N2  067/2023 

Item ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
UZO 

VALOR TOTAL 

01 PNEU — REFERÊNCIA 900/20 UNID 360 R$ 

02 PNEU - REFERENCIA 215/75 R. 17.5 UNID 216 R$ 

03 PNEU - REFERENCIA 750/16 UNID 90 R$ R$ 
04 PNEU - REFERENCIA 275/80 R.22.5 UNID 126 R$ 

05 PNEU - REFERENCIA 265/70 R.16 UNID 12 R$ R$ 

06 PNEU - REFERENCIA 205/6 RiS UNID 12 R$ 

07 PNEU - REFERENCIA 175/65 R.14 UNID 24 R$ 

08 CÂMARA DE AR - REFERÊNCIA 900/20 UNID 240 

09 CÂMARA DEAR— REFERÊNCIA 7SO/16 UNID 60 R$ 

10 FORRA DE ARO - REFERÊNCIA 900/20 UNID 240 R$ 

11 FORRA DE ARO - REFERÊNCIA 750/16 UNID 60 R$ 
TOTAL 



Local e data: 
Assinatura e carimbo da empre 
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ANEXO II 

    

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF N° 
sediada. 
(Endereço Completo) 

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 
2 - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a). 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços. conforme planilha abaixo. 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

ESPECIFICAÇÃO-DO 	UNID 
OBJETO 

QUANT MARCA VIR. VIR. 
UNIT.  TOTAL  

ITEM 

VALOR GLOBAL   

Valor Global da Proposta: 	 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

  

 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 

de 	de2O. 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 23.06.14/PE 

A -- 	- 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 

	

	 , Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 

	  Sr. 	 , com fundamento no Edital do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços n° 23.06.14/PE, Processo n° 23.06.14/PE, em conformidade com o 
que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Federal n° 10.520102,Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Municipal n° 09/2013 e Decreto Municipal n° 010/2017, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS para 	  conforme especificações do ANEXO 
1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, 
no município de xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.°  xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreta Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão convocados 
na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 do Decreto 
n.° 7.892113. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 
n. 	/ 	 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edita' do Pregão Eletrônico n° 
	/ 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÕRGÃO GESTOR 
2.1- A Secretaria de Educação Básica é o órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
3.1-A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	  de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os 
quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não o 
contrariem. 
Parágrafo único. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta Ata 
de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65. da Lei n.° 8.666/93. 

  

107 

  

I
A". Anastácio Braga. 195. bairro Sio Scbasliio, Itapipoca/CE 
CEP: 62500-000- Itapipoca - CL. Brasil 
CM: 07.623.077/000147 - CGF: 06.920.2784 

  

(88) 3631-5950 

Q prejaoa itapipoca.cc.gov.br  

O 

   

    



CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1-O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 62 
da Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total estimado, 
nos termos do art. 15, § 4° da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única - As quantidades previstas no Anexo 1— Termo de Referência deste Edital 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA— DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - Quanto ao Procedimento de Adesão: 
7.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se 
a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
7.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem: 
7.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas: 
7.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
7.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 11  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
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8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a 
igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
8.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA— DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
ai) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido,  pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquel 
praticados no mercado; ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993. 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do ai. 65, da lei de licitações; 
10.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no ai. 
65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1. Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
11.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
11.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
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11.2.1 O prazo para a trocado material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar dada 
da solicitação de troca de produto. 
11.3 — Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
11.4 — A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente: 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
12.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
13.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
13.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
13.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
14.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
14.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
14.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
14.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
14.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
14.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
14.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
14.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato): inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas á CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerado 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1-  Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

de 2023. Itapipoca (CE), 	de 

ORGÃO GERENCIADOR 
Secretário Executivo da Secretaria de 

Educação Básica 

EMPRESA(S) FORNECEDORA(S) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	  COM A 
EMPRESA 	 PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	 , Sr(a) 	 doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	  
com endereço na 	 , n 	 bairro 	em 	  
Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 	  representada por 
	  portador(a) do CPF n° 	  ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão 
Eletrônico n° 23.06.14/PE, Processo n° 23.06.14/PE, resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-
se os contratantes às normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. - 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	  conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$  	 ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
5.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
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15.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos materiais serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos materiais, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
7.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
7.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
7.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
7.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
7.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
7.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregada na execução. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir da 
assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 67 da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
9.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
10.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
17.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
10.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
da solicitação de troca de produto. 
10.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
10.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária 	 ; Elemento de Despesa: 	  
Fonte de Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

1 Av. Anaslício Braga. 195. bairro São SebastiAo, Ilaplpeca(F 
CEP: 625004%. Itapipoca - CE - Brasil 
CM: 07.623.071/0001-67 - CGF: 06.920.278-8  

(88) 3631-5950 
pregao'a itaplpoca.ce.gov.hr  
's%n.itapipoca.ce$nv.l)r 
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14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n°10.520, de 2002; 
E) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamentesé 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8666/1993. as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 

     

    

o (88)3631-5950 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada a 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

	 -Ce 	de 	 de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

   

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Educação Básica. Aviso 
de Licitação. Pregão Eletrônico N° 23.06.I4IPE. Objeto:.  REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, FORRAS DE ARO E CÂMARAS DE 
AR, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA / CE. A Secretaria de Educação Básica torna público, aos 
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a 
ser conduzido por Pregoeiro do Município, com o objeto acima descrito, conforme 
informações a seguir: ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: até o dia 14 de novembro de 2023, às 09h00min; ABERTURA AS 
PROPOSTAS: 14 de novembro de 2023, às 09h30min; SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 14 de novembro de 2023, às lOhOOmin. Todos os horários referem-se ao horário 
de Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.gov.br; 
www.licitacoes-e.com.br. Itapipoca/CE, 26 de outubro de 2023. Heloilson Oliveira Barbosa, 
Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 27.10.2023, NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 



ESTADO IX) CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE IT.tPIPOCA -AVISO 1»' lICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO \' 2. 
- Secretária de Educação Básica, Objeto: Registro de Preços para Futura e Esentual Aquisição de pneus. forras de aro e camaras de 
manutenção preventiva e correliva dos elcuIos pertencente; á Frota Oficial da Secretaria de Educação Básica do Munlcipio de Itapipoca ' 	-. 
A Secretaria de Educação Básica toma público, aos intcrcssados, que realizará Licitação, na Modalidade Pregão, na forma Eletrõnica, a ser conduzido por 
Pregoeiro do Municipio, com o objeto acima descrito, conforme infonn;çôes a seguir; Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: até o dia li 
de Novembro de 2023, às 09h; Abertura as Propostas lide Novembro de 2023. à. 09h30mIn; Sessão de Disputa de Preços: 14 de Novembro de 2023. 
M 101%. Todo, os horários referem-se ao Horário de Brasilia. DE O Edital poderá ser retirado nos Sitias Eletrônicos  ,w ice cegovbc www licitaroçst 
çont br  Ilapipoca-CE. 26 de Outubro de 2023. Heloilton Olheira Barbosa - Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Solonôpole - Mito de Licitação - Pregão Eleirónleo N' 2023.10.24.01-PE. A Pregoeira da Prefeitura 
Municipal de Solonõpole -Ceará, toma público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 13 de Novembro de 2023, ás 08:00h, por meio do 
sitio "www.licitacocs.c.com.br", estará realizando licitação na modalidade Pregão F.letrõntcc', modo de disputa "Aberto e Fechado". cnttno de julgamento 
Menor Preço por Lote, tombado sob o n°2023.10.24 0I.PE, com fins a aquisição de equipamentos, material permanente e consumo, para atender as 
necessidades da Secretaria de Assistência Social do \Iunicipio de Solonôpole, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básicofl'emso de Referência 
anexo ao Edital, o qual encontra-te na integra na Sede da Comissão, situada a Rua 1». Quciroz Lima, n° 330. Centro - SolonópoleJCE '0W 63.620.000 
ou pelo site http:/imunicipios.tce.cc  gov.b.:licitacoc. Maiores informações no endereço citado ou licita.solonopole@gmail.comou fone 88. 35181387, no 
horário de 07 30h às 13:30h. Solonópolc.CF., iS de Outubro de 2023. Maria Mônica Barbeia- Pregoeira. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte -Aviso de Suspensão - Tomada de Preços N° 2023.1209-0011/SEINFR.A. O Município 
de l.imoeiro do Norte, atrases do Presidente da Comissão de Liciiações da Prefeitura, torna público aos interessados que foi Suspenso em "SINE Dili" o 
processo de Tomada de Preços N°2023.1 209-O01.5EINFRA, para contratação de empresa para construção de uma praça na comunidade do Bom Fim do 
Municipio de Limoeiro do Norte. de interesse da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo, conforme especificações contidas no Projeto Básico e demais 
exigências do Edital, conforme Decreto Municipal N 436/2023. A licitação morreria sala de reuniões da Comissão. Rua Cel. Antônio Joaquim n°2121. 
('entro - Limoeiro do Norte - Ceará. nó dia; 30/10/2023. às 091,:Oflmtn, Para maiores informações procurar na sala de reuniões da Comissão. Rua Cel. 
Antônio Joaquim n° 2121. Centro - Limoeiro do Norte - Ceará. nos horários de OShOOmin ás 13h00min, em dias úteis, ou através do site: TCE - Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará. Limoeiro do Norte/CF., 26 de outubro de 2023- Francisco Valter Nogueira Lima - Presidente. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Salitre - Extrato Termo de Adjudicação . Processo Y 2023.01.04.0IPMS - Pregão Eletrônico nt 
202101.04.0IPMS. No uso de suas atribuições legais e, considerando haver cumprido todas as exigências do procedimento de licitação, o Sr. JoSo Adoniran 
Fialho Cavalcante. Adjudica oPregão F,letrônicon°. 2023.01,04.0IPMS. RtsultadodaAdjudicação.Objeto; Contrataçãodepessoajurldicapara fomecimento 
de combustivel para aiezsdcr as nccessidadcs do Fundo Municipal de Educação. Fundo Municipal de Assisrência Social e das diversas Secretarias vinculadas 
ao Fundo Geral do Municipio de SalitreiCE. Situação; Adjudicado em 2601:2023. Adjudicado para: Salitre Comercial de Combustível LTDA, CNN: 
06.978.311 0001.06 vencedora dos seguintes lotes; Lote I. Fundo Geral, pelo valorde R$ 1.641.250,00 e Lote II - Fundo Municipal de Educação, pelo valor 
do R5 1,779.500.00e PostodeCombustiveis Popular LTDA.CNPJ: 19.007.7950001-98. vencedora doLote III 'Fundo Municipal deAssisténcia Social, 
pelo valo, de R$ 390.690.00. João Adoniran Fialho Cavaleante - Pregoeiro. 
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Prefeitura Municipal de Quixeran,obim.CE 'Aviso de Licitação Pregão Eletrànico N' 1$10190123-PERP. O Pregoeiro toma público, para conhecimento 
dos interessados, que no próximodia lO/11:2023,is 09;30h. horário de Brasilia/DF, estará realizando licitação, cujo objeto: Registro de preços para futuras 
e eventuais aquisições de materiais para concessão gratuita de kit maternidade, para gestantes em situação de vulnerabilidade social assistidas pelo Fundo 
Municipal de Assistência Social, através da gestão do. benefícios eventuais, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência constante nos 
Anexos do Edital o qual encontra.se na integra na sede daeomissãode licitação, situada a Rua Monsenisorsalviano Pinto. 707, Centro, QuixeramobimCE: 
no endereço eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - acesso públteo" e no portal wsww.tcc.ce.gov.br. Maiores Infonnaçõcs, no endereço 
citado, no horáno das OSh is 12h. Max Ronny Pinheiro. 

Estado do Ceará . Prefeitura Municipal de Salitre - Extrato Termo de Homologação - Processo N' 2023.01.04.01Pr.tS - Pregão Eletrônico n'. 
2023.01.04.01 PMS. No uso de suas atnhuiçôcs legais e, considerando haver a Equipe do Pregão cumpndo todas as exigëncias do procedimento de licitação. 
o Sr. Renato de Sousa lima, llomologao Pregão Eletrônico n°. 2023.01.04.0IPMS. Resultado da Homologação. Objeto; Contratação de pessoa jurídica 
para fornecimento de combustivel para atender as necessidades do Fundo Municipal de Educação, Fundo Municipal de Assistência Social e das diversas 
Secretanas vinculadas ao Fundo Geral dó municipio de SalitreJCE. Situação: Homologado co, 2701/2023. Homologado para: Salitre Comercial de 
Combustivcl LTDA. CNPJ;06.978.3l1 0001-06 scncedoradoLote lI - Fundo Municipal de Educação. pe2ovalordc R$ 1,779,500.00. RenatodeSousa 
lima. Ordenador de De.p. do Fundo Municipal de Educação. 

......... 

Estado do Ceará' Prefeitura Municipal de Salitre. A Prefeitura Municipal de Salitre, através da Comissão de Licitação, torna público, que fará realizar 
Licitação. na  Modalidade Tomada de Preços, Autuada sob o i,°  2023.10.1$.02PMS, cujo objeto 6 a contratação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria na área de gestão administrattva, financeira e de planejamento, objetivando o acompanhamento da gestão estratégica de ativos 
junto as Diversas Secretarias do Munteipio de Salitre/CE. tipo menor preço, com data de abertura marcada para o dia 14 de novembro de 2023, às 14:00 
horas na sala da Comissão de Licitação, situada ria praça são Franetsco, vn. os interessados poderão obter informações detalhadas no setor da Comissão 
de Licitação, no horário de 08h00 às 121h00. ou, através do e-mail: lieitacaosalitrece(cgmaii.com. Salitre/Ce, 26 de Outubro de 2023. Thamiris Pereira 
Silva. Presidente da ComIssão de Licitação. 

Estado do Ceará' Prefeitura Municipal de Salitre. A Prefeitura Municipal de Salitre, através da Comissão de Licitação, toma público, que fará realizar 
licitação. na  modalidade Tomada de Preços, autuada sob o n°2023. 10.I8.0IPMS. cujo objeto é a contratação de serviços técnicos de assessoria e contultona 
para o acompanhamento do PICA-Plano de Contratação Anual, que consistirá nas ações de demandas das Diversas Secretarias do Município de Salitre Ce, 
conforme especiflcaç6cs da Lei n°  14.133r 202 1. decreto ts°  10.947:2022. Tipo Menor Preço, com data de abertura marcada para o dia 14 de novembro de 
2023, ás 09:00 horas na sala da Comissão de I.icitaç&o, situada ria Praça São Francisco, si:,. os interessados poderão obter informações detalhadas no setor 
da comissão de licitação, no horário de 081h00 as 12h00. ou, através do e-mail: licitacaosalitrece(gmail.com. Satltre/Ce, 26 de outubro de 2023, Thamirls 
Pereira Silva. Presidente da Comissão de Licitação. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Sentaria do Canil -Miso de Licitação, A Prefeitura Municipal de Santana do Canrt'CF,, por intermédio do 
seu Pregoeiro, torna público que fará realizar Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n°16.10,2023.0 1-SRPE. Tipo Menor Preço, cujo objeto é o Registro 
de Preços, para fumura e eventual coniraiaçio de sen'iço dc recarga de gás oxiginio medicinal destinado ao atendimento do Sistema de Saúde do Municipio 
de Santana do Canri-CE, o recebimento da, propostas se dará através do site licitações-e a partir do dia 27/ 102023 às 11:00h, coo, abertura das propostas; 
10/1112023 às 09;00h. O Edital estará disponivel nos sues; www.licitacocs.c.com.br, ssww.santanadocariri.ce.gov.br  e www.niunieipios-licitacocs.tcc. 
ce.gov.hr . bem conx' na sala la Comissàode licitação, na Rua Dt. PlácidoCidade Nuvens, 387. Centro, Santana doCaru'.CE, a parlirda publicação deste 
aviso, no horáno de 0S.00 ás 12:00. Santana do Cariri-CE. 26.'l0/2023. Lueas Justino Caetano - Pregoeiro. 

Estado do Ceará. Câmara Municipal de Amontada 'Extrato do Contrato is 029/2023 'Pregão Presenclat n°004/2023- SRP, Contratante: Cãmara 
Municipal de Amontada. Objeto: Registro de Preços para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de matérias legais 
de interesse da Câmara Municipal de Amontada, em Jornal de Grande Circulação e Diário Oficial do Estado. Contratada' Ucdcluta Nogueira Vieira LTDA. 
Valor Global; R$ 18,000.00 (dezoito mil reais). Vigência:dc 24/l0/2023a 31/12/2023. DatadaAssinatura: 240O23. Amontada -CL Z4deoutubrode 
2023. Pauto Kerg Melgaço -*Presidente da Cãmara Municipal de Amontada. 
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A.no de Aberluea de Propostas  de h~Ata da Ptededu'a Mlde tal
COmUnICa aos eteresuados aue aae,lura dão Proposta de Pteços da LIC4aÇ3O ria odaldade 
tornada de Preços N.  2106 IWTP. sue leal como 081(00 Aecualifcaçao do p.eõo da (EI 
Maria Da, Sa'bosa de Aaesedo - Sede Urbana. auavtt da Severa'. de £&CaçJO Ibaci do 
marwo de ltap.poca resflr-ue'a no dia 01 de Neventro de 2023. as 1" 

Itaz.çoca'Cf. 16 de Outubro de 2013. 
WISIA)IC SOARES DC OtIVEIRA MARQUES 

- 	Presidente da CPL 

AWO 
TOMADA O! PDS PC 13.06.I311P 

Aliso de Abertura das Proposta, de Preço. A Cal da Prr'e,tsra Municipal de 
ltao.poca comunica aos interessados Que a Abertura das Proposta de Preços da Lac.taÇlO 
na Modahdade Tonsada de Preço. se' 2306 IIITP. nua te's como ORJUO Reou.iecaçIo 
do p$do da EIS Professor Pedro Tesnl,a lanoso Sede Urbana no Mit»cpio de 
Ilapipoca-CI, r.editar .te.a na dia 07 de Paervrntyn dr' 2021, i rAls 

Itapipoca U. 26 de Outubro de 1023. 
WISSANI SOARIS Dt OtIVURA 0*501.1(5 

P'etde'te da (P  

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGAO ILLIRÕAIICO N. 23.06 l4/P! 

Secret. de Educação lasca. Obeto Sfl'stro de P'o,  para rutusa e 
(ventual Aculsiçio de pelela;, forras de arae cimaras øe a,, para manuiesçlo prerentistã 
• corrfls dois ve.cuaos penefceraces a Seus Oficial da Secreta,, de Educado licita do 
Municto de tIapipOcia / CC A SWeura de (dutacio Ris-ti tona pC,blsco. aos 
interessados, alie realizara Lscitaçio. na  Modahdade Pneflo. na Poema EletrS'sta Na 
2306 14/11. a ser I.M.M. coe Pre$oeo dc Msinclrro, crI" o objeto acima de.trito, 
confo,rne aslorrnações e segua.. Acolhe'aenlo de Proposta Documentos de Hasdiaçio 
até o dia 3$ de Novembro de 2023, as ogs Abertura as Propostas- 5$  de Novembro de 
1023, as 0,3Ornjn: Sessão de Ossouta de Preços 51 de Novenibeo de 2023, ii LOs l~ 
os horários refe.em,se ao Noono de S.asilia/Oe O Edital podara ser 'errado nos SOos 
Ckt,6nec, emI te go, De. awe ciI•toes co.',  Oe 

'api etC. 26 de Outubro de 2075 
l55fl OLIVEIRA lANOSA 

SrC'rIi'O Euíiut'so da Secretaria de Edu:a.,. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

AVISO Dl LICITA.ÇAO 
PREGÃO ILETRÕJICO se' 21/2023-fl 

A Prefeitura Municipal de Itarerna Ceara. atrases dii d'versei secretarias 
munsc,oas, comunica ao. e'terrnados Que estará abril40 Licutaçio ria Modalidade Pregão 
(IeIrdq,lco Na 029/2023 -Pt. cujo Objeto é O Registro de Preço para Forr.crnento de 
alimes'staçio preparada rifado, coNese setaS. lanche. Quenstirtal r decoração. destinados 
a atender as necessidade, das divertis Sevetarias do Mson.c.p.o de Itanerna. Ceará 
Estando Aberto o Prazo W.Cadassra.ncir.o de Propostas: de 30 de Outubro de 2023a09 
de Novembro de 2023. Abertura das Propostas: LO de Novembro de 2023. as 0$isSOmssn. 
Case de Diseisita de Lances 50 de Noveesbeo de 2023. ai 095' 

O 	'do Edital poderá ter adQuirido nos tndere(os (Ietrfricos 
ciIacoes-e coe, te, 	sesse Ice ce.rr.briijcltacoes 	a 	..tirania te 40v Se 

lnio'nsaçôes t'rIO lembre (MI  3667 1133 e E-mriaa IcitacaoP.tanema ceovbr 

- 

Ilarema.CE. 27 de Outubro de 202). 
Nt? HELENA MAGA 

Preoe-ea 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

AVISO Dl LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Par  2023.1014.3 

tomada de P'eços rt 1023 3026.1. Contratação da serulçou para ou,cuçao das 
obras de PwmeauacJo, Passeou. Acessaballdade, SlnaIu,aç$o e Drenagem das ruas. Maria 
lisa e Vertido Pedro jÜio no Sagro Otoev de Si Rara rio Msingauo de Jandim/CE, 
ContraIo de repasse ri,  939997/202 Operaçio 1015713 061  Condoem. DlD,'etos e 

Orçamento. ap.ese'Iados unto a este Edital Consocatõno Abertura 13 de Nos-ernbno de 
2023 às lorrs Malotes nslrmações e enirtia de «duas, rui sede de Comnilo 
Permanente de LuotaçÃo. mo na Rua Leonel Alertar, eIS 347 Centro. Urdes/tE, no 
horário de 0$00 MII 00 horas 

in!orrnacõet poderas ser obtidas ainda pelo lelelone ($$j34$I.7445. 

Jard'ns-CE. 26 de Olietubro de 2023 
,FRANCISCO ARQUIMEDIS SOARES LLJCCNA 

Presidente da ComissÃo de L.c'taçio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

RESULTADOS DE JUlGAMENTOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Pé' 202309.11,2 

O Pregoero  0¼ a: do Murc.po de Janeiro do Nona, Estado do Ceará. no 
uso de suas atribuições legais, torna psjbàco, para connwçirnenlo dou interessado., Que 
conclui,. 0 s&$ame4,to enal do Pregão N' 2023 09.12 2, sendo o seguinte. LICItANtE 
VENCEDOR 	III CONSULTORIA LIDA .nscr,to no CNP1 0 13.250 MI/l'3S 
classificado(a) no mote tOtislarido o valo' de AS 375 6904$ 1lrezento. e setenta e cinco 
mI seiscento, e norienta reais e auarenoa e oito cantavOsi A empresa vencedora lo,  
declarada habilitada Por cumpeenento elte$ral is esiflncias do Edital Coelvocatdrio Mais 
inrorrnaçõeil no endereço eletrônico tblcomgeas coei. por Intermédio da Bolsa de 
tIc.tações do brasil IILLI  ssfoe'nações poderio ser obtidas ainda pelo telefone 18333199-
0363. 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2023,10.091 

O Pe$oes.o 0*c.aI do Muncip.o de Jualero do Norte. Estado do Ceará. ruo 
uso de sua, atribuições Ieeai.. torna puibsuco, DMa coidsecenem,so do.inTefessadO's. Que 
coeiciu.ua o jsdgamenlo 'i"- do Pregao Ie 2023.1009.2, sendo o se$us'te: LICITANTE 
VENCIOCA ' PWR SOLLJÇOLS EM TRANSPORtES E CONSTAUÇÕtS LIDA Inscrito Ao CNPa 
na 25.02737210002-87 classiRcado(aI no Im. 1 tstaliaaesdo o valor de 5$ 34640.00 
trinta e Quatro ml seiscentos e oitenta reaisp. A empresa vencedora sol declarada 

habilItada por cump.lresenlo lntegr$a as esigjncuas do Edital Coau.ocatarlo Má,, 
'nlo'mações no endereço eletrônico bilcompras com, por interrnádio da loisa de 
Licitações do brasil (Sul. asloernações poderio o.n,  obt.das anda pelo telefone 183)3199. 
0363. 

Juaze.'o do Noela.CE. 24 de Outubro de 2023. 
CEDRO HENRIQUE CANDIDO 01 LIRA 

155h 16777069 	 Na 205. testa-feira. 21 de outub 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

UTRAIO DO CONTRATO Licç3ø 

retrato do Contrato N$ 00I/2023'SMIEOU. a saber Õrflo Licitante: Secretaria M.ircip. 
de lnlraestruture e Obras Urbanar, Objeto: COntratação de e's'oresa Dara ceestaçio de 
serviços de recuoe.aç&o de Estrada Vicsnal Que 3e3 (E 284 A Localidade de Corredores 
Serraria . Jucás conforme orçamento básico em Meto, de responsabubdade da Secreta-a 
Municipal de lnfrae'strutura e Obras U'banat Viglecra do Co,~: O prazo de aléncia do 
esstrurneinto contratual será conforme Cronoerana Çi,lco-Firsancero, a contar da assmAlti.ra 
do contrato, podendo haver prorrogação co"tnatual, contratual nos casal e for-es 
prevutos na Lei no 8.666, de 21 de $anhQ de 1993 e alterações posteriores. Valor total do 
contrato RS 1318 $01,76 (Um milhão, tre.eritos e deoorto mil, oItocentos e uns reás e 
setenta e se, centavos) Contratada Sara',. Empreend,n.entos e $es'uiços Assina pela 
contratada: bruno Josá SavaNa Silva Contratante Secretaria Municipal de Irbraestn,atur. e 
Obras Urbasas. Assina pelo contratante. Hugo Leio' c.q,sandes, fritát ' CE. 26 de Outubro 
de 7023 Caiado Roberto de O(ivera Luna Presidente da Consisalo de Lactação 

AVISO Dl HOMOtOG.RÇAO £ ADIJOQCAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS TER 10/2021'  SMIEOIa 

Obeto : Contratação de empresa para prestação de ueMços de recuperado de 
Estrada Vuclnal Que la CC 234 a Localidade de corredores . serraria- lugaiç conforrrse 
( 	O bá 	Aries 1 de asoonsabIdade da Secratana Muruopal de lrbra.00rutura 

e Obras Urbanes. tipo: Menor preço Global. Data da Homologação e Adjudicação. 
isto 2023. As deioesau decorrente, da contratação do Objeto deste correrão à conta dos 
recursos consignados orsundos do Tesouro Mwsicioat e Federal, dotação orçamentaria e 
elemento de desoetas etoeoficos constarão no re.pectSo Contrato, restes teimo. 
Empresa Vencedora: $ararea Emoleerdin'er,tos e Serviços. com  sede a Rua Dote de 
Outubro. seI 352 - Sala 01 - Sagro Piores - Cidade Igualu - Estado Ceará, inscrita no CAPa 
Na 30 ;64.334/O166, representante legal os' Bruno José Samarra Sova, portador do CPF 
5e 035 474 723.18. oeao valor,  global estimado de AS 131140176 (Um milhão, trezentos 
e ditoso Ind, oitocentos e um, reais e setenta e seis centavos) informações 
Corsotemanoares 	O resultado isdivlduaslado podera ser Idourido na atraves de 
solicitação ase,  encaminhada ao e-mal :cltacaojuca4outlook.co.ni 

lacas-Ct. 25 de Outubro de 2023 
CLAUDIO ROSERIO DE OtNElRiA LONA 
Presidente da Coenisuào de LicitaçÃo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

AVISO De SUSPeNSÃO 
TOMADA Dl PREÇOS N' 2023. 12o9-O0l/StINFRA 

O lAinacipio de L"oe'ro do Sorte através do Presidente de (04,54130 de 
Lcitaçõe. da P'eleitia'a, torna pubtco aos interessados nu. foi Ssaspento em 'SINt 011' o 
processo de tomada  de Preço. Na 2023.1209'COl/SEINS*A, pare constatação de empresa 
para construção de uma praça na c,msasdade do Soeii rim do Mnaraclpeo de IIn'ioesro do 
Norte, de Interesse da Secretaria de lnfraestrutura e Urbarls,no, corsrorrne especifIcações 
cont,das no Projeto lisuco e densas esiganosas do Edital. contorme Decreto Municipal N' 
436/2023. A lotação ocorreria sala de eeureões da Coesastio. Rua Cai AnI6nio aoaqasmn' 
2121. Centro- Limoeiro do Norte ' Ceanã, no dsa 30/10/2013. is 091,:Oarriri 

Para malotes irdoernações procurar na sala de reuniões da Comniss3o. Rua Cal 
Antônio joaouás na 1121, Centro - Limoeiro do Norte. Ceará. rios horários de W,CO'ein ao 
I3dman. em duas úteus. ou através do iate. ta - TntuesaI de Contas do Estado do Crera. 

Eirnomsa'o do Noese-a. 26 de outubro de 2023. 
FRANCISCO VALTLR NOGUEIRA LIMA 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
pptoAo ELETRÔNICO Na 0e.01212023 

Pregão Eletrônico N1  06012/2023 Os1ato kegstro de preços s,.ando a aqUisição de 
c,sromebooks e estação de recarga móvel para armaaenan,enuo. destinados ás Escolas da 
Rede Publica de Maracanasu Na atendem o Ensino Çi,undo'nental. de interesse da Secretaria 
de Educação do Muracip.o de Manacanau.CE. tudo confoer,'e especiilcações costidei no 
termo de eeter3nc.a constante dos Meios do Edital. 

A Pregoeira de Ma'ecar,aú CE - lorr,a NU'.para conhecimento dos 
esteeessados Que até as 06.00 horil (horário de Brasilia) do dia 34 de novembro de 2023, 
recebera as Propostas refe'rntns a este pregão, no ersdemnço eletrônIco mu'ene.bli.org.br 
'Acesa, Identiricado no lei - Lucilações pubiicaC A Abertura das Propostas acontecera no 
dia LI de rsovrentsro de 2023. ás 09 	horas Ilsoeirlo de Irasabal e o nico da Sessão de 
Ortouta de Lances ocorrerá a parte di. 3000 horas do dia lide novembro de 2023. O 
edital poderá se. obtido rio erdereço e'etrõ,r,ico acima rnersoonado Quaisquer 
infoirriaçoes serão prestadas pela Pregoeira, danante o esraedieste normal I0$ 	às 5603 
Puorasl e poderão ser solicItadas através do teletone It5(3521-5169. 

Maracamsau/CL. 26 de outubro de 2023 
FRANCISCA MATRIZ PER(IRA DA COSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 

AUS$0 Dl REVOGAÇÃO 
CONCORRÉNCIA PÚBLICA Na 1.02012012.CP 

A CCLP de Maringuape. torna p,Jblsco, para conhecimento de todos 
os interessados Que O processo lrivatorlo modalidade COPáCORRÉNCIA PUBLICA 
Na 01 020/2022CP, cubo objeto é a CONTR,At'AÇAO DE 01 (UMA) EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SeRVIÇOS DE PUBLICIDADE, 
COMPREENDENDO O CONJUNTO DE ATIVIDADES REALIZADAS INTEGR.ADAMENTE 
QUE TENHAM POR OBJETIVO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A CONCEITUAÇÃO. 
A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E A 
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO  CXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO DE PUSUCIDADE AOS 
VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÀO, COM O INTUITO DE ATENDER AO 
PRINCIPIO DA PUBLICIDADE E AO DIREITO À INFORMAÇÃO. DE DIFUNDIR 
IDEIAS, PRINCÍPIOS, INICIATIVAS OU INSTITUIÇOES OU DE INFORMAR O PÚBLICO 
EM GERAL foi REVOGADO por deterlsslrsação das autoridades competentes. 
Assim. fica aberto o praia recufsal disposto no art. 109. 1, alínea 'C da Lei 
Federal Na 8666/93 

Mananguape/C(. 26 de outubro de 2023 
JOSÉ ESTRITA DE AOUINO FILHO 

Pmes'denue da CCLP 
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semanas já é maior do que o registrado na Segunda Intifada 

Nau .l.a:aa.k,ru 26. o 
quars.414. & vida pivô'. 
3s rio lii,. &G 	ltt. 

o. ml 
rota., boisu.ca &njpda pela 
ad uM,lcrod. Seudc loc$ e)' 
iS,n 4.' re*rrrM. is "sai 
ter irgo!rs.iis andeflafo 
'aIWIIW ia, cine' rir. 
lira4 e o gn*0 lismio. Que 
Çefpilrau 05, uLit4ue 5,0 isso 
de ss.ruhi m.r,ndo cerca 

de .4 	peçaM', e'.trttlot. 
beooMi'e Dai 'Mim.. Soa.., 
de lado & Goa, n'ias 4.23 

3 aros, (flScIO e 
tcsnso- 

JeraJao :oiltees mil, a'.te 
i.i&sdequelvacluniiroo quea.sarmok..aqn'a. 
doMes de ka,ónem 2005 	9na leitar deiaJas. lo 

Osuslo ai .ia3se. ar.' rém. . O'pn,'aló da Na- 
peradeuen ás 	de a. cnLl.ra.(ONÇ)ee.alIau 
Sa aas,t44a i,ndures que os a.wos Me 63aan, 

	

'earslar 9.' III? rs 	'qioo&qoft dde,e.ç. 'Nt. 
é pudim... - iiaSe alma Supre'.. Com èspu. 
cesta de la e,a.v. , 	mt ahiawu a «weden.dner 
& também ndl,ava et 	de aa,e.o. huwumti,Io, de 
e doai O pau 'ou mis.. 0alfl(do ao. wnhIéetc4 

de Iue..ua Naa,w puk.is.. Lysti Piou..1. A 
Ira ijesVa ØWO Oie'%45 flO ialdu de péleri"." da ama 
"-s,eartS' 225 nem.. 'A M,sn- pS.. ft,s,sçua' cem, 'uni 
iai 	.14,54 4 rm,a 'j. e pecóáda e o paa's de 
dk pen rei parta... 	Rá.h. que divide ti en*'qw. 
0,1cm, ks.d ee.1,ou os.., o 5,pt crU 'boda 

os Iraumis, NitenTe pai. 
,aaia~e. dc nu—a Frontilra com o Egito 

aa Fato de ('os De acoe&, 	Coadas. intocada pc. 
cai. o lUta - beata.' le.a& saio sub pen'deocia2 
diusa smprai 250 locaia do ené up.ed.sJo. ao  (.0 o 
r.po etIrcnkI. e 'aia, .uiee,.aSo pai. rm4Jlai um 
cimbaln.i.. Ioeua, tarelos çvm de 26 b,a.oleieoa que 
Na,, urde. o liava. saia. mina pnts.or à Poita 
'aio que 'cerca de lo rela'Ç de Goa Fui caktna de 5. 
srueko.e, penfrram i vai. enl., o cites. do Sen,ço de 

	

inchado dc. bo,'éa 	i.nnaiio de, ralado ip, 
dela. da. mi. 	 e,, Dia. tnh'mn. desilbou 

Ao anuncia. a. .vn.ón que. imitada de e.ir.npen.. 
pn te.,.. Na nya)'a pediu amas Si wpaa. aio na 

qat 'Miada pie da aeiai pemàeam,r,IMa.em,ai,da 
5 (n'Meus lo. beu.,i'ndeaâa Iinolssen Ais o 'ntoreféa 
por usai e ké talas.. que pé- keun' ente.'.. "5 ireaduu 
14.'... que e'.en'.uI'v.Ne de ',vd,e,are,ea. 251 ocre. 
pude..ea aujac na instad, lala, de uwnenm 'iwt 
de pesoa de os.Us. ouc• lodua de aça &sflot XC Ca. 
aal.dales emitias, tendo ,n,t.e. .v.edo.' es.. locas 
ameaca 	 r'am".s pIe. isOam.S. 
O penideote Lo 'naco 

Lala 6. Si». crinvi 	a. Jornalistas 
mama de calma Scan cnn. 	O Com.ai de Pror,eçioa 

e ,use'en.e. qire lon.uh.ia. (Gil deara 
1Me5r.eu. ,. Reuni de Fa que o rimar» de peo4a.a 
mil.., de leRa e ih.apa' n.a da 'n.çee..a ,weia. 
recole. Espeaa..sin nua coatao salte lavai e o ii.. 
sci,du.Iedude. • p'n'deece multe naSce do q o ce-
,nasnkaioo que. erras' pé. e parido Juetole a Se(larida 
as 	contç.rlSa a doe 'Sua iec,f.da. ai laudo do. anca 
(asilou aMua e 'Sem.. 2', ce.eaaler.do  • parindo 
q.eoe.Slaabe.aegsetn iria'. monl4ero pais 54)-ia. 
Suam pelo acendo Reta. nua... e.. :eplo Pia 4eco. 
'Sós. 'lada, a d'a.. 'roçar. IS pasoas perderas. a vida 
que loa pari lotaM e'.. 5*3 rws.e coaeexio k'ijain,ene 
e 201h a. nesieaae 5*41v elti arara de quatro 
qaeaw*'nalaoea P. 	na.)i Relia cawaabil,adon 
'lene. Ougac PwÇ Jante. 24 tslecsa.eseuu. O. raiiee 
raro em tesa 	.çeaeriado. o,&uem pro- 
No Afla. .M,S 15 	Malestaba aiviço e oqsaie. 

l'os*. «accai .iaêe,la. que (oeu- voa.., de boa. 
peetm. Ipesue pan a ,. baiJeios 4.a.- inl&acIa. 

somem, do acorrido, 
socupaçbo hsceiel,, .5. 
'4.4, nade apeo.imu 
daiteeca 50%- lmigen. 
(rue rrperc alies,. ou sudra 
tMer.acooàal mortes,.?. 
holiso de l,soec,steo, 
cooseidsa,l redoulJo, Si e1 
i murras de coaceelo. 

Depois de tocai e tolo. 
o, vemos perdenm (or,a, 
ra..a',Jo à dlau,flcaçbo 
de c.oegoesa na mesan 
escala- Alada no qual.-
leira. 25, cerca de lo m,l 
milhiun Meus deslocado 
par. tenha aa 
da regUo e nic,aIos loeir' 
dh.pootalhadca pana 
retirada doa dsi.s da., 
dada. As "la - e.cui.i 
cone lavam .uepea_a. 
A *041. naclosal dc 

água. do bisco (Coa-
graa) havia alertado ao 
bee c.daqn poderiam 
ulea.ç& e. Oito atiro. 
i.ala - Geue.teto. qsur ti. 
no ensado de Cinco- De 
acoido com o pnsldes' 
te Andua Ma1 Láper 
C*e.Joe. o 051. pode ate 
mal. dev.a5.døe deques lo 
nojo ht. de 5W'. que 
ardes - de pm.o 
e &,er.s, datara - de 
AdaçuSca O Lida areascere 
uSco .aiO(ai a s.gSAo e leve 
que legisle a piem anjo 
à L... decoettacd. da 
eélrraçlodessitodae 
ruas. Ocbe(edo Eacc.tn'o 
pca-eom que 'Selei - nu. 
o maia eiçsdo poa&lnl. 

— 	 — — 

n.r ao-ino a..as .ue acua u 

ttz,'a 

Novo balanço aponta mais de 
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